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ASSUNTO. Convite para âpÍesentaçào de propost^ parz- aqúsiçào de seruiços para elaboracào dos

ptojetos de "Substituição da cobertuÍa do edifício da ÂT-RÂM" e "Beneficiação da

-ïonefGaleria de Ârte e Cobertura do Pavilhào Desportivo da Escola Secundária

Francisco Franco"

PÀTRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.Â., (adiante PÂTRIRÂN{, S.À.)

vem, pelo presente, convidar a V. emptesa a apresentaÍ pÍopostâ no âmbito do procedimento de ajuste

direto, nos termos e condições que a seguir se indicam:

t. OBJETO DO AJUSTE DTRETO

1.1 O presente convite tem por objeto a aqúsição de serviços parâ elaboração dos projetos de

"Substituição da cobertura do edifício da ÂT-RAM" e "Beneficiação da -[onef Galeria de Ârte e

Cobertura do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária Francisco FÍarÌco".

1.2 Às peçâs que instruem o procedimento são:

a) O presente convite e anexos;

b) O cadetno de encaÍgos.

2, ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1 
^ 

entidade adjudicante é a PÂTRIfu\M, S.Â., sito à Rua 31 de Janeto,n3 79,9050-401 Funchal,

Tele fone 29 1 239 1 30, fax 29 7 239 13 1, e-mail: p amnm@madeira. gov.pt.

2.2 
^ 

decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Àdministração da PÂTRIRÂM, S.Â., por

deliberação do Conselho de Âdministração, de 2 de março de 2021.
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3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO AJUSTE DIRETO

O presente procedimento de ajuste direto foi adotado nos termos do disposto na alínea d) do n." 1 do

artigo 20." do Código dos Contratos Púbhcos, na sua redação atual, inroduzida pelo Decreto-Lei n." 111-

B/201.7, de 31 de agosto, considetado o previsto no artigo 4." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/NI, de 14 de agosto, repubücado pelo Decreto Legislativo Regional n." 6/201.8/M, de 15 de

março.

4. ESCLARECIMENTOS, RETIFICAçÕES E ALTERÂçÃO DAS PEçAS DO

PROCEDIMENTO

Os esclarecimentos sobre as peças do procedimento podem ser prestados e âs retificações das mesmas

podem ser efetuadas até ao dia antedor ao terÍno do prazo, conforme o disposto no ardgo 116.' do CCP.

5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempre que a PÂTRIRÂM, S.Â., tenha dúvidas sobre as pÍopostas ou documentos de qualquer dos

concoïÍentes, poderá exigir deles e soücitar de outras entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive de natureza contabiïstica, indispensâvelpara o esclarecimento dessas dúvidas.

6. PREçO BASE

6.1 O pÍeço base para efeito do concurso é de 20.000100€ (vinte mil euros) acrescido de IVÂ, à taxa

legal em vigor.

6.2 Serão excluídas as pÍopostâs que âpresentem valor superior ao preço base.

6.3 Pela rcalização da prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigações constântes do Caderno de Encargos, a Entidade Àdjudicante deve p^g r 
^o 

adjudicatádo o

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVÂ àtaxa legal em vigor, se este for legalmente

devido.

6.4 O preço tefeddo no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade

não esteja expressamente atribuída à Entidade Âdjudicante, o que inclú nomeadamente as despesas de

alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, aqúsição e manutenção de meios materiais,

procedimentos junto das entidades públicas competentes bem como quaisquer encargos decorrentes

da ut:dtzação de marcas registadas, patentes, taxas ou licenças.
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7. PROPOSTA COM VARIANTES

Nào sào admitidas propostas condicionadas ou com variantes.

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 À proposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concorÍente de aceitação do Caderno de Encargos, de acordo com o modelo

constante (Ânexo I) ao presente convite, llue deverá ser assinada pelo concorÍente ou poÍ um

represeÍrtante que tenha podeÍes para obtigar;

b) Preço contratual total sem IVA;

c) À indicação da identificação do coordenador de projeto, da eqúpa de projeto e dos subscritores

dos documentos específicos (mínimo: nome, endereço eletrónico e endereço postal), acompanhada

de:

(t Informação expressa da qualiÍicação técnica de cada um pâra o exercício das respetivas

funções e subscrições dos ptojetos ou dos documentos específicos, conforme o caso;

(ii) Declaração assinada pelos mesmos no sentido da assunção das respetivas funções e

subscriçòes dos projetos ou dos documentos específicos, conforme o caso;

(iii) Indicação clara e inequívoca se os mesmos pertencem ao quadro de pessoal/trabalhadores do

concoÍïente ou se haverâ recuÍso à subcontrataçào daqueles, e neste caso, a indicação da

identifrcaçào dos subcontratados.

d) Cetidào do registo comercial ou certidão permanente ou pÍocuração ou mandato, para efeitos de

comprovação da legitimidade da assinatuta do concorrente ou do seu Íepresentante.

8.2 Â não apresentaçào de documento comprovativo referido na alinea d) do número anterior, consdrui

motivo de exclusão da proposta, nos termos conjugados da alínea n) do n." 2 do atttgo 1,46.", do n." 4

do artigo 732." e do n." 2 do artigo 122." do CCP, caso não se verifique o suprimento nos termos e ao

abrigo do n." 3 do artigo 72." do CCP.

8.3 Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.

8.4 Integram também a pÍoposta, quaisquet outros documentos que o concoÍrente âpresente por os

considerar indispensáveis para uma melhor interpretaçào da proposta.
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9. PRAZOS PARA MANUTENçÃO DA PROPOSTA

O concorrente é obrigado a manter a respetiva proposta pelo pÍazo de 66 (sessenta e seis) dias contados

da data do termo do pnzo ftxado paÍa apÍesentação de proposta.

10. MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constituem â proposta devem seÍ apÍesentados diretamente na plataforma

eletrónica ACINGOV até às i7h00min do dia 9 de março de2027.

10.2 Os documentos da pÍopostâ devem ser assinados pelo concorÍente ou poÍ repÍesentante que tenha

poderes pàÍa o obrigar.

10.3 À receção da proposta é registada com teferência às respetivas data e hota, sendo entÍegue ao

concorrente um recibo eletrónico comprovativo dessa receção.

1,0.4 À apresentação e a receção das propostas nos teÍmos anteriormente tefetidos devem obedecer aos

termos defrnidos no CCP.

10.5 O concorrente é o único responsável pelos aúasos que eventualmente se verifiquem, não podendo,

por isso, considerar-se tempesdvamente apresentadas as pÍopostas e quaisquer documentos que

deem enüada depois da hora e data limites referidas no 10.1.

10.6 Â proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em língua poÍtuguesa ou, não

sendo, devem ser acompanhadas de tadução devidamente legalizada em relação à qual o

concoÍrente declare aceitar a prevalência,pata todos os efeitos, sobre os respetivos originais.

11. NEGOCTAçÕES

Não havetá lugar a fase de negociação das propostas.

12. rNSpEçÃO AO LOCAL DOS TRABALHOS

Para elzbotação da pÍoposta poderá o convidado visitar o local de instalação, devendo p^ï^ o efeito

solicitar a necessár'ia aprovação pàr^ o correio eletrónico indicado no ponto n." 2.1 deste convite, até dois

dias antes do pnzo limite paÍa apresentação da proposta.

ilt. ADJUDTCAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Notificado com a decisão de adjudicação, o adjudicatário deverá âpÍesentü os documentos de habiJitação

indicados neste convite e pÍonunciar-se sobte a acettaçào da minuta do conúato.

PÂTzuR\ÀI - Tidaridade e Gestão de Património Público Regional, S.A.
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14. DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

14.1' O adiudicatário deve apresentar até ao 3." dia útil após a notiÍicação p^ra o efeiro, os seguintes

documentos de habiütação:

a) Declaraçào emrtida conforme modelo anexo (Ânexo II) ao presente convite;

b) Declaração (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio ou

sede do contribúnte, comprovativa de que a situação tributária do concoÍrente, estâ rcgularizada

relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à Região Âutónoma;

c) Certidào ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação contributjva

do concorrente pâra com a Segurança Social se encontrâ regulanzada;

d) Certificado de registo Criminal do concoÍrente e dos titulares dos órgãos sociais de

administraçào, dìreção ou getência do mesmo que se encontrem em efetividade de funções;

e) Se legalmente exigível, documentos que âtestem o cumprimento das obdgações declarativas

relativas a rendimentos gerados no território da Região Autónoma da Madeira, relativamente ao

último exercício económico disponível:

(1) Declaração de rendimentos - modelo n.o 3 ou modelo n3 22, este último acompanhado do

anexo C, em relação ao último exercício económico, caso o adjudicatário tenha exercido

num dos quatÍo anos ânteïiores atividade na Região Âutónoma da Madeira, bem como

enquanto de mantiver em vigor o respetivo contÍato;

(ü) Declaração de rendimentos e retenções de residentes (modelo n." 10 em relação ao último

exercício económico), e DMR - Declaração Mensal de Remunerações relativo ao último mês

a que resperta a ol>rigação da sua entÍegâ);

(iD Ânexo Q du informação empresarial simplifìcada (IES), em relação ao último exercício

econoffÌlco;

(iv) Ànexo R do IVÂ, relativo ao último período â que respeita a obrigação da suâ entrega.

14.2 O adiudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obdgações declarativas

relativas a rendimentos gerados no território da Região Âutónoma da Madeira deve apresentaÍ

declaraçào sob compromisso de honra, subscdta por quem o obdga, referindo expÍessamente essa

situação;

PATzuR-\II - Titularidade e Gestào de Património Púbüco Regronal, S.A.
Rua 31 de Janeiro N." 79, 9050-401 Funchal - lladeira - Telef.: 291 239130 - trax: 291 239131
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I4.3 Todos os documentos referidos no ponto 14.1. devem ser redigidos em língua portuguesa ou, pela

sua nafuÍeza ou origem, estes este,âm redigidos em língua estrangeiïâ, deverão seÍ acomPanhados de

tradução devidament e legahzada.

14.4 Os documentos de habiütaçào deverào ser âpÍesentados de acoÍdo com o disposto no artigo 5." da

Poïtariz- n." 372/201,7, de 74 de dezembro.

I4.5 No caso de não emissão dos documentos ou certiFrcados que atestam que o adjudicatário nào se

encontÍa nalgumas das situações previstas no artigo 55." do CCP, nos termos do artigo 83."-À do

CCP, podem os mesmos ser subsutuídos poÍ uma declaração solene, sob compromisso de honra,

feita pelo interessado perante a autoridade judicial ou administtativa competente, um notáÍio ou um

organismo profissional quaüficado.

14.6 Caso os documentos referidos nos pontos anteriores apÍesentem irregularidades que possam levar à

caducidade da adjudicação, o adiudrcatâno terâ o ptazo de 2 dias úteis para os suprir.

14.7 Á falsificação dos documentos referidos nos pontos anteriores ou a prestação culposa de falsas

declarações determina a caducidade da adjudicação, sem prejuiz,o da participação à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

14.8 Para efeitos da alínea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adiuücatário deve fotnecet, dentro do

mesmo prazo, a identificação completa [fotocópias simples de B.I. ou C.C., de cartão com número

de identificação fiscal] e indicaçào de residência) da(s) pessoa(s) que assinarão o contrâto, com

junção de documentos que atdbuem poderes p^r^ o efeito.

15. CAUçÃO

Não é exigida a prestaçào de caução nos teÍmos do disposto no n.o 2 do arttgo 88." do CCP

16. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observar o estabelecido no artigo 55.'do CCP, bem como o disposto no artigo 5." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de âgosto, republicado pelo Decreto Legislativo

Regional n." 6/2018/lvl, de 15 de março e alterado pelo Decreto Legislativo Regional n." 1-Ã/2020/N{ de

31 de janeiro.

17. CONTRATO

O contrato setá reduzido a escrito, nos termos do disposto no artigo 94." do CCP

PÂTRIR-\NI - Tirularidade e Gestào de Património Público Regional, S.À.
Rua 31 de Janeiro N." 79, 9050-401 Funchal - Nladeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 291 239131
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18. DESPESAS

Todas as despesas inetentes à elaboração e apÍesentação de propostas, bem como todas as relacionadas

com a celebração do contrato e da prestaçào da caução constituem encaÍgo dos concorrentes ou do

adjudicatário, conforme o câso.

19. LEGTSTAçÃO APLrCÁYEL

Em tudo quanto for omisso o pÍesente convite, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei 18/2008, de 29

de ianeiro, repubücado pelo Decreto-Lei n." 111-B/2017, de 31 de agosto, e alterado pelo Decrero-Lei n."

33/2018, de 15 de maio, e o disposto pelo Decteto Legislativo Regional n3 34/2008/M, de 14 de agosto,

republicado pelo Decreto Legislativo Regional n3 6/2078/M, de 15 de março, que se apüca em rudo

quanto estiver omisso no presente documento, bem como pela restante legislação aplicável.

Com os melhores cumprimentos.

O Presidente do Conselho de Àdministração

I -IÏ(, Ì./^- L
Duarte Moniz

Anexos:

Ânexo I;

-Ànexo II;

Caderno de Encargos.
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ANEXO I

Modelo de declaração

[a que se refete a ahnea a) do n." 1 do atigo 57." ou a subalínea i) da ahnea b) e alínea c) do n."

3 do atigo 256,"-^, conforme apücável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto]

1 - ... (nome, númeto de documento de identifrcaçào e morada), na qualidade de representante legal de

(1) ... (firma, número de identiFrcaçâo fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concoÍÍente, fÍmas,

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de

encaÍgos reladvo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou

referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro

apücável ao ptocedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua Íepresentada (2) se obriga a

executaÍ o teferido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos,

relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contrâto nos teÍmos previstos nos seguintes documentos,

que junta em anexo (3) :

ú...

b)...

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

referido contÍato, ao disposto na legislação poÍtugues a apltcâvel.

4 - Mais declara, sob compromisso de honta, que não se encontÍa em nenhuma das situaçòes previstas

no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional

n." 34/2008/M de, 14 de agosto, na sua atual redação.

5 - O declaÍânte tem pleno conhecimento de que a pÍestação de falsas declarações implica, consoante o

câso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela

recaia e constitui contraordenação müto grave, nos teÍmos do artigo 456." do Código dos Contratos

Púbücos, a qual pode determinar a aphcação da sanção acessór'ia de proibição do direito de participar,

como candidato, como concoÍÍente ou como membro de agrupamento candidato ou concoÍÍente, em

qualquer procedimento adotado p^r^ 
^ 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participaçào à



entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorÍente obriga-se, nos teÍmos do disposto no

artigo 81." do Código dos Contratos Públicos, â apresentar a declaraçào que constitui o anexo II-IVI do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/N{, de 14 de agosto na suâ atual redação, bern como os

documentos comprovativos de que não se encontÍâ nas situações previstas nas alíneas b), d), e) h) e i)

do n.o 1 do artigo 55." do referido Código e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/NI,

de 14 de agosto, rìa sua atual redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da

adjudicação que eventualmente ïec rà sobre a pÍoposta apresentada e constitui conúaordenação muito

gr^ve, nos termos do artigo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a

apltcaçã.o da sanção acessórja de privação do direito de panicipar, como candidato, como concoÍÍente

ou como membro de agrupamento candidato ou concoÍÍente, em qualquet procedimento adotado p^Í^

a formação de conftatos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de

ptocedimento criminal.

... (ocal),... (data),... [assinatura (4)]

(1) ,\plicávcl apcnas a c()nc()Írcntcs <1uc scjam pcss()as colctivas.

(2) No cas<l dc o c<>ncorrcntc scÍ uma pcssoa singular, suprimir a cxprcssão'a sua rcprcscntada'.

(3) IÌnumcrar todos os documentos que constitucm a pr()p()stâ, para alóm dcsta dcclaração, nos tcrm()s do disposto nas alíncas b), c) e d)

do n." 1 c n()s n.os 2 c 3 do artigo 57.".

(4) Nos tcrmos do disposto n()s n."s 4 c 5 do artigo 57."



ANEXO II

Modelo de declaração

[a que se refere a alinea a) do n.'1. do artigo 8L." do Código dos Contratos Públicos e o n." 1 do

artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 1.4 de agosto]

1 - ... (nome, númeto de documento de identiFrcação e morada), na qualidade de ïepÍesentante legal de

(1) ... (firma, númeto de identifìcacão fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concoÍrente, fìÍmas,

números de identifrcação Frscal e sedes), adjudicatádo(a) no procedimento de... (designaçào ou

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2)

nào se encoíìtrâ em nenhuma das situações previstas no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos

Púbücos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser

consultados (3) ] os documentos compÍovativos de que a sua repÍesentada (4) náo se encontïa nas

situações previstas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos

e (quando apücável) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigações fiscais declarativas

cujo conteúdo assume interesse específico p^ra 
^ 

Região Âutónoma da Madeira referidos no n." 2 do

artigo 7.'do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M.

3 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade

da adjudicação e constitui contaordenação múto gra.ve, nos termos do artigo 456." do Código dos

Conüatos Públicos, a qual pode determinar a aphcação da sanção acessória de privação do direito de

participar, como candidato, como concoÍÍente ou como membro de agrupamento candidato ou

concoffente, em qualquer procedimento adotado paï^ 
^ 

formação de contratos púbücos, sem prejuízo

daparttcipação à entidade competente p^ra efeitos de procedimento criminal.

(local),... (data),... [assinatura (5)]

(1) ,\plicávcl âpcnas a c()rìc()Írcntcs cluc scjam pcss()âs coletivas.
(2) No cas<t de o concorrcntc scr uma pcssoa singular, supdmil a cxprcssão 'a sua rcprcscntada'
(3) ,\crcsccntar as inf<rrmac<-rcs ncccssárias à ct>nsulta, sc f<rr o caso.
(4) t'l.-o caso dc o concorrcntc scÍ umâ pcssoa singular, suprimil a cxprcssão 'a sua rcprcscntada'
(5) Nos tcrmos do disposto n()s n.,,i 4 e 5 do attigo 57."


